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RESUMO 
 

O presente trabalho tem a finalidade de discutir o assédio eleitoral presente nas relações de trabalho e sua 
consequência aos direitos da personalidade do trabalhador. Para tanto, será elaborado questionamentos 
acerca da limitação à liberdade de expressão, tão bem como à liberdade de gerência do empreendedor, 
destrinchando também por alguns princípios norteadores do direito empresarial, como o princípio da livre 
iniciativa e o da função social da empresa. Outro ponto a ser levantado é a ligação entre o assédio eleitoral 
sofrido, o consequente desrespeito aos direitos da personalidade e a inevitável precarização das relações 
trabalhistas, expondo a instabilidade dessas relações em momentos de divergências de opiniões política. 
Ainda, dar-se-á foco ao período eleitoral, demonstrando como em certas passagens de tempo, em tempo de 
campanhas políticas, as relações ficam ainda mais fragilizadas em detrimento de um atrito político entre 
patrões e funcionários. A presente pesquisa é justificada pelo próprio manto social atual que se encontra 
rasgado, divergido entre opiniões, geralmente contraditórias, e que trazem consequências negativas para o 
dia a dia do trabalhador, expondo-o a situações vexatórias e pondo em risco seu posto de trabalho. Para se 
construir o presente trabalho, utilizar-se-á do método hipotético-dedutivo, partindo da premissa de que o 
assédio político no ambiente de trabalho, em especial em épocas de eleição é algo comum e que traz 
consequências negativas ao trabalhador, ressalvando a diferença de poder entre o empregado e o 
empregador, que também contribui para a problemática. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Assédio Moral; Direito do trabalho; Liberdade de pensamento; Relações de trabalho. 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Divergências de opiniões são essenciais para uma sociedade democrática, sendo 
que sua discussão, geralmente, tende a engrandecer o conhecimento sobre o assunto. 
Apesar disso, nos últimos anos percebeu-se uma polarização exacerbada de antônimos 
políticos, que, não raramente, saem do plano da discussão e debate para uma coerção 
psicológica mais intensa, e em alguns casos até mesmo física (BORBA, 2021) (MOTTA; 
TIOSSI JUNIOR, 2013). 

É certo dizer que existem divergências de poder e influência em cada esfera humana, 
ou melhor, em relações trabalhistas, por exemplo, onde o patrão, detentor dos meios de 
produção e do poder decisório, tem uma grande influência sobre seus empregados, os 
quais temem represálias ou demissões (PIRES; SILVA, 2017). 

Como consequência, de certa forma natural, de empregadores e empregados 
divergirem em escolhas políticas, assim, em períodos eleitorais, ainda que de forma velada, 
é comum situações em que os empregados são coagidos a fazerem campanha eleitoral 
para o candidato oposto, ou então são constrangidos por sua opção política, o que fez com 
que o número de denúncias ao Ministério Público neste sentido aumentasse nos últimos 
anos (ANDRADE, 2022).  

Ainda que o assédio eleitoral seja coibido por diversos códices legais, estas práticas 
continuassem a estarem presentes nos ambientes de trabalho, inclusive em grandes 
empresas, que por sua vez são alvo do Ministério Público do Trabalho (MPT) (BORBA, 
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2021). Assim, o presente trabalho irá expor e questionar o óbvio, que a mera positivação 
não é suficiente para prevenir o abuso em face do trabalhador-eleitor. 

Continuando, é necessário também se desdobrar em princípios próprios do direito 
empresarial, uma vez que a eles também possuem relação direta com as relações de 
trabalho. Dentre os princípios, os que mais se destacam são o da livre iniciativa e o da 
função social da empresa, ambas que, em resumo, permitem ao sujeito que empreender 
em certa atividade, ter liberdade de fazê-la como almejar. 

Da mesma forma que existem princípios que garantem a liberdade de empreender, 
o presente trabalho irá traçar um paralelo argumentativo sobre eles e seus limites frente à 
dignidade do trabalhador, sobretudo à liberdade eleitoral e sua relação com seus direitos 
da personalidade. 

No mais, durante parte do trabalho também será feito uma abordagem sobre 
algumas condutas modernas que podem ser consideradas assédio moral e se associado a 
temas político, assédio eleitoral. Para exemplificar, técnicas como stalking e cyberstakling, 
que hoje em dia podem ser muito mais amplas do que a simples pressão emocional direta. 

Concluindo, utilizando a metodologia hipotético dedutiva, tentar-se-á provar a 
hipótese levantada, a partir de uma abordagem qualitativo e com procedimento 
bibliográfico, documental e jurisprudencial de livros, revistas, artigos, precedentes e 
jurisprudências sobre o tema, para então, a partir do fichamento de tais informações, buscar 
comprovar o assédio eleitoral nos ambientes de trabalho a partir de certas condutas de 
seus empregadores e a consequente ofensa aos direitos da personalidade. 
 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A presente pesquisa, de caráter descritivo, utilizar-se á do método hipotético-
dedutivo. Quanto à abordagem, ela será qualitativa, pois não será amplamente trabalhado 
com o uso de dados estatísticos, apenas usando da técnica de revisão bibliográfica e 
fichamento, dando atenção também à casos práticos, sobretudo no estado do Paraná.  
 

3 RESULTADOS E DISCUSÕES 

 
O trabalho em questão foi fundamental para questionar comportamentos comumente 

prestesntes em certos ambientes de trabalho, comportamentos este que não so fragilizam 
a relação laboral, como também tendem  a ferir direitos trabalhistas dos empregados, 
alguns inclusive de cunho personalíssimo. 

A primeira constatação óbvia foi o exponencial aumento de denúncias trabalhistas 
de assédio eleitoral nos últimos anos, sobretudo pelo aumento da polarização entre partidos 
políticos e ideia, que se refugiam em sua ideologia e convencem os demais a se distanciar 
de ideologias diferentes, para não dizer, combatê-las como um inimigo. 

Em seguida, foi possível concluir que a diferença de poder nas relações de trabalho, 
alinhado ao desconhecimento do trabalhador e sua vulnerabilidaed econômica, são alguns 
dos fatores que permitem a perpetuação desses abusos, sendo que o medo de perder o 
cargo ou reduzir o salário, são os fatores coercitivos subjetivos mais usados pelos 
empregadores no momento de pressionarem em questões eleitorais. 

Finalmente, constatou-se que em uma sociedade democrática, a liberdade de 
opinião, sobretudo a política, é um direito garantido a todos, e que se estende até mesmo 
aos seus direitos fundamentais e da personalidade. 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Como esperado, a partir do método hipotético-dedutivo, concluiu-se o aumento do 
assédio eleitoral nos ultimos anos, causado sobretudo pela polarização no cenario político 
atual. Além disso, ficou claro que o trabalhador, enquanto membro participante de uma 
sociedaed democrática, ao ter seu direito à opinião política injustamente reprimido, é 
também um ataque aos seus direitos fundamentais e da personalidade. 
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